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CONSTANTINO JOÃO MANUEL1

                                                                                                   

RESUMO

Este artigo explora o papel das igrejas em Angola na luta contra a corrupção e na promoção da justiça 

social. Analisando a atuação das lideranças religiosas e das comunidades de fé, buscou-se 

compreender como a teologia é utilizada como ferramenta para enfrentar a corrupção e fomentar um 

ambiente de integridade e justiça. Através de uma revisão de literatura e estudos de caso, destacou-

se as estratégias adotadas pelas igrejas e seus impactos na sociedade angolana.

Palavras-chave:

INTRODUÇÃO

A corrupção é um câncer enraizado na 

história da humanidade. Ela tem sobrevivido de 

geração em geração a todos os tipos de 

tratamentos possíveis e na tentativa de eliminá-

la ela tem sido submetida a várias sessões de 

quimioterapia e como sem sucesso. Ela é 

considerada como um mal que assola o mundo e 

é um dos maiores desafios enfrentados por 

Angola, afetando negativamente o 

desenvolvimento econômico, político e social do 

país (Nfuka, 2021). Essa triste realidade tem 

sufocado ao longo do tempo a sociedade 

angolana a tal ponto que hoje a burocracia 

passou a ser vista como um procedimento 

administrativo anormal, fora dos padrões, e isso 

é muito assustador porque estamos entrando em 

um processo de cauterização mental onde 

passaremos a considerar o certo como errado e o 

errado como certo.  

As igrejas, com sua influência significativa 

na vida das comunidades, têm o potencial de 

desempenhar um papel crucial na promoção da 

justiça social e na luta contra a corrupção. (Silva, 

2018). Este artigo investiga como as igrejas em 

Angola abordam a questão da corrupção, 

utilizando princípios teológicos para promover 

mudanças sociais e políticas. 

Diante da atual realidade angolana, há 

uma necessidade imprescindível de ver as igrejas 

a fazerem o uso de seu verdadeiro papel, que é 

de velar pelo bem estar deste indivíduo que é 

membro da sociedade. 

CONTEXTO HISTÓRICO E SOCIAL

Após a independência conquistada com 

luta, suor e derramamento de sangue de muitos 

heróis nacionais, Angola teve a oportunidade de 

unir forças e iniciar o processo de reconstrução 

do país. Porém, ao invés disso, a história relata 

que, nos meados de dezembro, começou uma 

longa e intensa luta interna (guerra civil) que se 

estendeu por quase 30 anos, concretamente 27 

anos de conflito armado, dividido em três fases 

fundamentais:

• 1ª fase de 1975 – 1991
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• 2ª fase de 1992 – 1994

• 3ª fase de 1998 - 2002 (Nfuka, 2021; Silva, 
2018).

Dentre as várias consequências 

ocasionadas pela guerra em Angola, a corrupção 

tem sido um dos desafios mais significativos. A 

riqueza do petróleo, que poderia ser uma grande 

valia para o desenvolvimento e crescimento do 

país, muitas vezes tem sido mal utilizada, 

contribuindo para a desigualdade e a pobreza 

extrema e generalizada do país (Martins, 2019). 

Não precisamos fazer um estudo profundo, nem 

interpretação hermenêutica para vermos como a 

sociedade angolana tem sido afetada por esse 

câncer. Hoje, já não são os doentes mentais que 

procuram alimentos em contentores de lixo; 

Angola chegou a tal nível de pobreza que os que 

comem restos de comida jogados ao lixo são 

famílias que vivem abaixo da linha da pobreza 

(Martins, 2019; Nfuka, 2021). Nesse contexto, as 

instituições religiosas emergem como 

importantes atores sociais, capazes de mobilizar 

a população e influenciar mudanças tanto no 

aspecto individual quanto coletivo. 

A TEOLOGIA DA JUSTIÇA SOCIAL

A teologia da justiça social é uma 

abordagem que enfatiza a necessidade de ação 

social baseada nos ensinamentos cristãos de 

justiça, amor ao próximo e solidariedade 

(Gutiérrez, 1988; Himes, 2014). Esta perspectiva 

teológica exige uma resposta ativa às injustiças e 

desigualdades sociais, incluindo a corrupção 

(Cone, 2010). A Teologia da Justiça Social tem um 

impacto profundo e multifacetado em várias 

áreas da sociedade, incluindo a religião, a ética, a 

política e as práticas sociais.

ASPECTOS ESTUDADOS NA TEOLOGIA 
SOCIAL

Impacto na Teologia e na Religião

1. Ressignificação da Fé: a Teologia da 
Justiça Social reinterpreta ensinamentos 
religiosos tradicionais à luz das questões 
de justiça social, incentivando uma prática 
de fé que seja ativamente engajada em 
questões de igualdade, direitos humanos e 
dignidade para todos (Hopkins, 2002).

2. Ação Social das Igrejas: muitas 
comunidades religiosas têm se envolvido 
mais ativamente em ações sociais e de 
advocacia, promovendo justiça econômica, 
racial e de gênero, além de combater a 
pobreza e a opressão (West, 2002).

IMPACTO NA ÉTICA E MORALIDADE

1. Consciência Social e Moral: a Teologia 
da Justiça Social incentiva uma consciência 
social mais profunda e uma 
responsabilidade moral para com os menos 
favorecidos, promovendo valores como a 
solidariedade, a empatia e o compromisso 
com o bem comum (Yoder, 1994).

2. Desafios às Estruturas de Poder: 
questiona e desafia estruturas de poder e 
sistemas que perpetuam a injustiça e a 
desigualdade, promovendo uma ética de 
resistência e transformação social 
(Sobrino, 2004).

IMPACTO NA POLÍTICA E POLÍTICAS 
PÚBLICAS

1. Advocacia e Reforma: grupos e líderes 
religiosos influenciados pela Teologia da 
Justiça Social frequentemente se 
envolvem na advocacia por reformas 
políticas que promovam a justiça social, 
incluindo legislações sobre direitos civis, 
proteção ambiental e justiça econômica 
(McGreevy, 2016). 

2. Engajamento Político: aumenta o 
engajamento político das comunidades 
religiosas, incentivando a participação 
ativa no processo democrático e na 
formulação de políticas públicas justas e 
equitativas (Himes, 2014).

IMPACTO NAS PRÁTICAS SOCIAIS

1. Empoderamento Comunitário: a 
Teologia da Justiça Social promove o 
empoderamento de comunidades 
marginalizadas, incentivando a 
organização comunitária e a luta coletiva 
por direitos e dignidade (Gutiérrez, 1988).

2. Iniciativas de Base: estimula a criação 
de iniciativas de base voltadas para a 
justiça social, como programas de 
assistência a pessoas em situação de rua, 
projetos de desenvolvimento comunitário 
e campanhas de conscientização sobre 
direitos humanos (Cone, 2010).

IMPACTO NA EDUCAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO

1. Educação para a Justiça Social: muitas 
instituições educacionais religiosas 
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incorporam princípios da Teologia da 
Justiça Social em seus currículos, 
promovendo a conscientização sobre 
questões sociais e formando líderes 
comprometidos com a transformação 
social (Hopkins, 2002).

2. Formação de Liderança: incentiva a 
formação de líderes religiosos e 
comunitários que sejam não apenas 
pastores ou sacerdotes, mas também 
defensores da justiça social e agentes de 
mudança (West, 2002).

IMPACTO NA CULTURA E SOCIEDADE

1. Mudança Cultural: contribui para uma 
mudança cultural mais ampla, onde os 
valores de justiça, igualdade e dignidade 
humana se tornam centrais na sociedade 
(Sobrino, 2004).

2. Apoio às Minorias e Grupos 
Marginalizados: oferece suporte moral e 
prático a minorias e grupos 
marginalizados, fortalecendo suas vozes e 
promovendo a inclusão e a equidade 
(McGreevy, 2016).

EXEMPLOS PRÁTICOS DE IMPACTO

1. Martin Luther King Jr. amplamente 
reconhecido como um dos principais 
defensores da justiça social no século XX. 
Sua luta pelos direitos civis nos Estados 
Unidos foi profundamente enraizada nos 
princípios da teologia da justiça social, que 
enfatiza a ação social baseada nos 
ensinamentos cristãos de justiça, amor ao 
próximo e solidariedade (Gutiérrez, 1988; 
Himes, 2014). King acreditava que a fé 
cristã não deveria ser apenas uma prática 
privada, mas também uma força poderosa 
para a transformação social. Assim como 
foi o King nos Estados Unidos de América, 
é chegada a hora em que teólogos, 
membros religiosos da sociedade angolana 
se levantem e defendam o que é justo e 
correto.  

2. King articulou uma visão de justiça social 
que estava intrinsecamente ligada à sua fé 
cristã. Ele pregava que o amor ágape, um 
amor incondicional e sacrificial, deveria ser 
o fundamento das relações humanas e das 
políticas sociais. Segundo King, a 
verdadeira paz não era meramente a 
ausência de conflito, mas a presença de 
justiça, e ele frequentemente citava o 
profeta Amós: "Deixe a justiça rolar como 
um rio, e a retidão como um fluxo 
perene" (King, 1963). A retidão e a justiça 
são dois pilares fundamentais para o 
desenvolvimento de qualquer nação. Se 

poderia amenizar a dor ocasionada pela 
corrupção em Angola se muitos dirigentes 
fizessem o uso dessas virtudes.  

3. Movimentos de Direitos Civis: na 
história, movimentos como o Movimento 
dos Direitos Civis nos EUA foram 
fortemente influenciados por princípios da 
Teologia da Justiça Social, com líderes 
religiosos desempenhando papéis centrais 
(Himes, 2014). 

4. Iniciativas de Justiça Econômica: muitos 
grupos religiosos promovem iniciativas de 
microcrédito, cooperativas comunitárias e 
programas de desenvolvimento 
econômico baseados na justiça social 
(Gutiérrez, 1988).

5. Campanhas por Justiça Ambiental: 
organizações religiosas e grupos de fé 
frequentemente se engajam em 
campanhas por justiça ambiental, 
reconhecendo o impacto desproporcional 
das mudanças climáticas e da degradação 
ambiental sobre as comunidades pobres e 
vulneráveis (McGreevy, 2016).

Em resumo, a Teologia da Justiça Social 

tem um impacto significativo ao promover uma 

visão do mundo onde a justiça, a igualdade e a 

dignidade humana são valores centrais. Ela 

mobiliza comunidades religiosas e indivíduos 

para a ação social, política e ética, buscando 

transformar as estruturas sociais e políticas que 

perpetuam a injustiça e a desigualdade.

AÇÕES DAS IGREJAS NA LUTA CONTRA A 
CORRUPÇÃO

Em Angola, muitas igrejas adotam essa 

abordagem para enfrentar os desafios sociais e 

promover a justiça. 

1. Educação e Conscientização: as igrejas 
desempenham um papel crucial na 
educação e conscientização da população 
sobre os males da corrupção. Sermões, 
seminários e workshops são utilizados 
para ensinar os princípios de integridade e 
honestidade baseados na Bíblia (Silva, 
2018).

2. Advocacia e Lobbying: lideranças 
religiosas frequentemente se envolvem 
em atividades de advocacia, pressionando 
o governo e outras instituições para 
adotarem políticas transparentes e 
responsáveis. A participação das igrejas 
em coalizões anti-corrupção também é 
comum (Nfuka, 2021).
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3. Projetos Comunitários: muitas igrejas 
implementam projetos comunitários que 
visam melhorar a qualidade de vida das 
pessoas, reduzindo a dependência de 
práticas corruptas. Programas de 
desenvolvimento econômico, assistência 
social e educação são alguns exemplos 
dessas iniciativas (Martins, 2019).

4. Denúncia de Corrupção: igrejas e líderes 
religiosos frequentemente denunciam 
casos de corrupção, usando sua posição de 
influência para chamar a atenção para 
abusos de poder e má gestão de recursos 
(Silva, 2018).

ESTUDO DE CASO: A IGREJA CATÓLICA EM 
ANGOLA

Apesar de existirem em Angola muitas 

denominações religiosas, poucas fazem o uso da 

Teologia da Justiça Social como tal, dentre as 

poucas que fazem o uso, destaca-se o papel da 

igreja Católica, uma das maiores e mais 

influentes denominações em Angola, que tem 

sido particularmente ativa na luta contra a 

corrupção. Através da Comissão Episcopal de 

Justiça e Paz, a igreja tem promovido campanhas 

de sensibilização, fornecido apoio legal a vítimas 

de corrupção e participado ativamente no 

debate público sobre governança e 

transparência (CEJP, 2020). Isso deveria motivar 

as demais denominações religiosas a 

trabalharem arduamente nesse processo. 

Fazerem o uso correto da Teologia da Justiça 

Social. 

IMPACTOS E DESAFIOS

Os esforços das igrejas têm gerado 

impactos positivos, como a maior 

conscientização pública sobre a corrupção e a 

mobilização de comunidades para exigir maior 

transparência. No entanto, esses esforços 

enfrentam desafios significativos, incluindo a 

resistência de elites corruptas, a intimidação de 

líderes religiosos e a falta de recursos para 

sustentar programas de longo prazo (Nfuka, 

2021). Em um país como Angola, onde a 

corrupção passou a ser vista como um ato normal 

em muitas esferas da sociedade, há uma 

necessidade de homens com valores, homens 

que saibam defender o que é justo apesar das 

consequências, homens honrados e dignos de 

serem chamados homens.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo é um chamado de 

consciencialização aos líderes religiosos, as 

distintas e inúmeras instituições religiosas 

(igrejas) existentes no território angolano, que as 

mesmas tomem posições firmes diante desta 

situação. As igrejas em Angola deveriam fazer 

uso dessa valência e exercer com entusiasmo e 

rigor essa árdua tarefa na luta contra a endêmica 

enfermidade da corrupção que vive assolando a 

sociedade angolana desde os primórdios. A 

promoção da paz, reconciliação nacional e justiça 

social também é de responsabilidade das igrejas 

(Gutiérrez, 1988). Utilizando uma abordagem 

teológica correta, elas não apenas educam e 

conscientizam a população, mas também 

influenciam políticas públicas e implementam 

projetos que visam reduzir a corrupção e suas 

consequências (Himes, 2014). Embora enfrentem 

desafios significativos, o engajamento das 

igrejas é um passo crucial para a construção de 

uma sociedade mais justa e íntegra em Angola. 

Importa aqui recordar que, a maior necessidade 

do mundo é a de homens – homens que não se 

comprem nem se vendam; homens que no íntimo 

da alma sejam verdadeiros e honestos; homens 

que não temam chamar o pecado pelo seu nome 

exato; homens cuja consciência seja tão fiel ao 

dever como a bússola ao pólo; homens que 

permaneçam firmes pelo que é reto, ainda que 

caiam os céus" (White, 1903).

É destes homens, é destes dirigentes, é 

destes líderes religiosos, é destes membros 

religiosos é destas igrejas que Angola necessita 

hoje. 
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